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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA PORTOS RS – AUTORIDADE PORTUÁRIA DOS 
PORTOS DO RIO GRANDE DO SUL S.A. (“PORTOS RS”) 
 

 

 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 0022/20251 

 

 

DTA ENGENHARIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 02.385.674/0001-87, com endereço na Rua Jerônimo da Veiga n.º 45, 16º andar, 

Cj. 161, Itaim Bibi, São Paulo – SP, CEP: 04536-000, vem, tempestivamente, por intermédio de sua 

advogada que esta subscreve (Docs. 01 e 02), nos termos do item 14 do Edital do procedimento 

licitatório em referência2, bem como do artigo 37 do RILC da Portos RS, e art. 87, § 1º da Lei Federal 

nº 13.303/163, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, pelos motivos de fato e de direito que serão 

expostos a seguir.  

 
I – DA TEMPESTIVIDADE 

1. O Edital, em seu preâmbulo, estabelece que a entrega de propostas 

ocorrerá até o dia 26/08/2025, às 09h00, com abertura da sessão marcada para 10h00 do mesmo dia. 

O item 14 do Edital prevê que a impugnação ao edital pode ser apresentada até 3 (três) dias úteis antes 

da data prevista para a abertura das propostas. 

2. Sendo apresentada nesta data, a presente impugnação é 

tempestiva. 

 

 

 
1 serviços de engenharia para realização de obra de dragagem de manutenção, etapa 2025-2026, no canal externo, canal interno e canal e berços 

do Porto Novo do complexo portuário do Porto Organizado do Rio Grande e para o monitoramento ambiental durante o período de execução da 
obra conforme especificações contidas neste termo de referência 
 
214. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido 
até 5 (cinco) dias úteis antes da data de abertura do certame, exclusivamente pelo sistema eletrônico deste Pregão, na página deste certame, 
através do Portal de Compras do Banrisul 

3Art. 87O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei será feito pelos órgãos do sistema de controle 
interno e pelo tribunal de contas competente, na forma da legislação pertinente, ficando as empresas públicas e as sociedades de economia mista 
responsáveis pela demonstração da legalidade e da regularidade da despesa e da execução, nos termos da Constituição.  
 
 § 1º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 
5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a ocorrência do certame, devendo a entidade julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias 
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 2º.. 
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II – DOS VÍCIOS EDITALÍCIOS 

 

3. A presente manifestação tem por escopo impugnar disposições do 

Edital em referência, em particular no que tange: 

• Ao cronograma estabelecido, que impõe prazos inexequíveis para 

mobilização (cuja conclusão deveria ocorrer cerca de uma semana 

após o término da fase recursal para atender plenamente ao 

planejamento esperado) e execução, em descompasso com as 

limitações ambientais e operacionais do empreendimento. 

• A exigência de utilização de dragas de grande porte (de 

capacidade igual ou superior a 10.000 m³ de cisterna), atualmente 

indisponíveis no mercado nacional, o que restringe a 

competitividade do certame, na prática direcionando-o a apenas 

duas empresas estrangeiras (Van Oord e Jan De Nul). 

•  À fixação de número mínimo de frentes de dragagem, sem 

considerar alternativas técnicas que poderiam oferecer maior 

eficiência e menor prazo de execução, em afronta ao princípio da 

proposta mais vantajosa. 

• À negativa injustificada aos pedidos de dilação de prazo 

formulados por diferentes licitantes, que, mesmo demonstrando a 

necessidade de tempo adicional para elaboração das propostas, 

foram indeferidos pela Autoridade Portuária, em violação ao 

princípio da competitividade e à busca pela proposta mais vantajosa. 
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III. DO CRONOGRAMA E DA INVIABILIDADE PRÁTICA 
 
4. O Edital, em seu item 114, apresenta o cronograma de execução da 

dragagem, conforme abaixo: 

 
 

5. O Edital, em seu item 3.3.1 do Termo de Referência, estabelece as 

seguintes condições para cumprimento do cronograma: 

• Prazo de execução da mobilização de até 20 (vinte) dias5; 

• Proibição de execução de dragagem entre 21 de dezembro/2025 e 

20 de março/20266, em razão da janela ambiental; 

 

6. Da conjugação dessas disposições resulta o seguinte cronograma 

prático de execução: 

• 26/08/2025 – Sessão pública da licitação; 

• 31/08/2025 – Data limite para início da mobilização, de modo a 

compatibilizar com o cronograma previsto; 

• 20/09/2025 – Data limite para conclusão da mobilização, 

considerando o prazo de 20 (vinte) dias estabelecido; 

 
4 11 PRAZO DE EXECUÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA 
5 A CONTRATADA terá 20 dias para a mobilização dos equipamentos a contar da data de assinatura da Ordem de Início dos Serviços emitida pela 

CONTRATANTE 
6 Ambos os equipamentos deverão observar integralmente a janela ambiental estabelecida, a qual determina a suspensão de atividades de 

dragagem no Canal de Rio Grande no período de 21 de dezembro de 2025 a 20 de março de 2026. Em função dessa restrição, as operações de 
dragagem deverão ser encerradas até o dia 20 de dezembro de 2025, data prevista para a desmobilização temporária dos equipamentos 
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• 21/12/2025 a 20/03/2026 – Janela ambiental que impede a 

realização da dragagem, impactando diretamente o sequenciamento 

da obra. 

 

7. Além disso, o Edital prevê os seguintes prazos recursais: 

• 03 (três) dias para apresentação de razões; 

• 03 (três) dias para apresentação de contrarrazões. 

 
8. Considerando tais prazos, o prazo recursal se encerraria 

minimamente em 03/09/2025, sem sequer computar o tempo necessário para análise das 

propostas, julgamento de habilitação e eventuais recursos pela d. Pregoeira. Replicando-se esses 

períodos em dias úteis, chega-se a um encerramento do processo licitatório no mínimo em 

11/09/2025. 

9. Portanto, restaria à licitante vencedora aproximadamente uma 

semana para mobilizar os equipamentos necessários à execução do projeto, prazo absolutamente 

inexequível para a logística de dragas de grande porte e sua estrutura de apoio. 

 
IV. DA DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS E DO 
DIRECIONAMENTO INDEVIDO 

 
10. O Edital exige que a contratada disponha, desde o início da 

execução, de duas dragas do tipo TSHD, ambas com produtividade compatível a dragas de 10.000 

m³ de cisterna. 

11. Ocorre que as dragas TSHD, especialmente de capacidade 

similar à exigida pelo Edital, são equipamentos de porte especial, de reduzida oferta mundial e que 

rotineiramente precisam ser mobilizadas a partir do exterior para o Brasil. A mobilização 

internacional envolve, além da navegação do equipamento até o local de projeto, etapas de liberação 

pela Receita Federal (importação temporária), Marinha do Brasil, ANVISA e demais órgãos 

intervenientes, o que torna inexequível o prazo reduzido inicialmente imposto no cronograma do edital, 

sendo que a situação é agravada ao se considerar o prazo necessário para conclusão do processo 

licitatório e início da mobilização de fato. 

12. A título ilustrativo, em consulta ao sistema Marine Traffic, verifica-se 

que no Brasil atualmente se encontram, nos portes exigidos, apenas os seguintes equipamentos: 

• Vox Amalia (proprietário Van Oord) – 18.800 m³; 

• Utrecht (proprietário Van Oord) – 18.292 m³; 

• Galileo Galilei (proprietário Jan de Nul) – 18.000 m³. 
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Figura 1: Localização das Dragas VOX AMALIA (esquerda) e UTRECHT (direita), de propriedade da empresa Van Oord 

 

 

Figura 2: Localização da Draga GALILEO GALILEI, de propriedade da empresa Jan de Nul 

 

13. Considerando que a draga VOX AMALIA possui velocidade de 

navegação de aproximadamente 15,6 nós, conforme indicado na imagem a seguir e que a distância de 

navegação a ser percorrida até o Porto de Rio Grande é de 3.500 milhas náuticas, somente em 

deslocamento, a embarcação levaria aproximados 10 (dez) dias, sem contar prazos adicionais de 

praticagem tanto no Rio Amazonas quanto no Porto de Rio Grande. Não atendendo ao prazo real 

esperado de mobilização, considerando-se a data estimada para a conclusão do processo licitatório e 

de início dos serviços de dragagem, não sendo equipamento viável para executar os serviços 

contratados. 
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14. Por outro lado, as dragas UTRECHT e GALILEO GALILEI, 

encontram-se mais próximas ao Porto de Rio Grande, com distâncias de navegação estimadas de 600 

milhas náuticas e 740 milhas náuticas, respectivamente e poderiam atender ao reduzido prazo de 

mobilização. Dessa forma, considerando os prazos previstos e as exigências editalícias, a única opção 

viável para participar da concorrência seria mediante um consórcio entre as empresas Van Oord e Jan 

de Nul, como já ocorreu em contratos de dragagem no Porto de Paranaguá, Porto de SUAPE e no 

próprio Porto de Rio Grande. Isso, por óbvio, desconsiderando que as referidas embarcações estão 

atreladas a contratos em curso.  
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15. Essa configuração revela que, em vez de estimular a 

competitividade, como determina o art. 4º do RILC da Portos RS, o certame, da forma como 

estruturado, restringe a concorrência a um cenário de monopólio, violando os princípios da 

isonomia, impessoalidade e seleção da proposta mais vantajosa. 

16. Não por outro motivo, o professor Joel Niebuhr7 assim dispõe: 

 
“A licitação pública é obrigatória porque todos os interessados podem 

contratar com a Administração Pública, devendo ser tratados com 

igualdade. A Administração tem o dever de despertar a atenção dos 

interessados para que apresentem propostas vantajosas, oferecendo 

seus préstimos, pois a Administração procura obter propostas mais 

eficientes. 

 
Para contemplar esse propósito, devem ser afastadas as formalidades 

inúteis ou exigências desnecessárias que apenas servem para limitar 

a competitividade. Assim, privilegia-se o caminho que assegura a seleção 

da melhor proposta, atraindo aquele que realmente seja o mais eficiente. 

 
O princípio da competitividade significa a exigência de que a 

Administração Pública fomente e busque agregar à licitação pública o 

maior número de interessados, para que, aumentando o universo das 

propostas que lhe são encaminhadas, se favoreça da pressão 

concorrencial e possa legitimamente escolher aquela que seja a mais 

vantajosa ao interesse público. 

 
A densidade normativa do princípio da competitividade se revela ao impor 

limites às formalidades e às exigências formuladas em edital de licitação 

pública. É que as formalidades e as exigências não podem ser 

exacerbadas a ponto de impedir a participação daqueles que tenham 

condições de contratar com a Administração Pública. Ou seja, as 

formalidades e as exigências descabidas, que não guardam justificativa de 

utilidade, ofendem o princípio da competitividade”. (grifamos) 

 

 
7 Licitação Pública e Contrato Administrativo, 7ª edição, Fórum, págs. 111-112 
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17.  Constata-se, portanto, que a exigência editalícia em análise não se 

sustenta sob a ótica da razoabilidade e da proporcionalidade, pois restringe indevidamente a 

competição sem apresentar fundamento técnico essencial que a justifique. 

18. Em vez de ampliar a participação, a cláusula resulta na limitação 

artificial do mercado, reduzindo as alternativas disponíveis à Administração e afastando potenciais 

licitantes que poderiam apresentar propostas vantajosas. 

19. Nessa medida, a manutenção da redação atual compromete a 

legitimidade do certame e afronta diretamente os princípios constitucionais que regem as contratações 

públicas, impondo-se a necessária revisão do edital para assegurar igualdade de condições e efetiva 

competitividade. 

20. Ressalte-se que as exigências editalícias, para serem legítimas, não 

apenas devem observar os princípios da razoabilidade, isonomia e competitividade, como também 

devem ser respaldadas em critérios técnicos alcançáveis e objetivos, evitando pleitos futuros 

que possam comprometer a execução do contrato e gerar litígios desnecessários. 

21. No caso concreto, entretanto, a presente concorrência direciona a 

uma única opção e impõe datas inatingíveis, criando um ambiente de restrição artificial da 

competição, em frontal desacordo com o dever de a Administração buscar a proposta mais vantajosa. 

Tal circunstância evidencia a necessidade de revisão do edital, sob pena de nulidade do certame 

por violação aos princípios constitucionais e legais que regem a contratação pública. 

22. Ressalta-se, ainda, que é imprescindível que seja verificado pela 

Portos RS, então Contratante se os equipamentos mencionados anteriormente de fato encontram-se 

disponíveis, uma vez que possuem contratos vigentes com outras autoridades portuárias e 

responsabilidades a serem cumpridas e, provavelmente, não serão capazes de garantir o cumprimento 

integral dos serviços. Ou seja, mesmo havendo essa úncia opção viável de participação da 

concorrência, muito provavelmente os equipamentos não estarão disponíveis para cumprir a data 

prevista de início dos serviços de dragagem. 

 

V. DA DEFINIÇÃO INDEVIDA DE EQUIPAMENTOS E DO 

SEQUENCIAMENTO ILÓGICO 

 
23. Cumpre ressaltar que não deveria competir à autoridade 

portuária estabelecer previamente o tipo de equipamento e o número de frentes de serviço a 

serem empregados na execução contratual. Tal definição, além de ferir o princípio da isonomia, engessa 

soluções técnicas que poderiam trazer maior eficiência à obra. 

24. Nada impediria, por exemplo, que uma draga de maior capacidade 

superior a 20.000 m³ de cisterna, realizasse sozinha todas as atividades previstas para o primeiro 
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período, concluindo os serviços em prazo inferior ao estabelecido e, consequentemente, beneficiando 

diretamente o Porto com maior celeridade na entrega. 

25. Causa estranheza, ainda, o fato de que o ponto crítico para a 

operação portuária seja justamente o Trecho 2 (conforme Tabela 7 do TR), mas este conste no 

cronograma com entrega apenas no mês 11 de execução. Ou seja, há incoerência no 

sequenciamento previsto, que não corresponde às reais necessidades operacionais do Porto e 

tampouco é factível nos prazos estipulados. Ainda, há previsão de mobilização de duas dragas apenas 

antes da paralisação causada pela janela ambiental, sendo que é possível planejar a atuação 

simultânea dos dois equipamentos no referido Trecho 2 e liberá-lo o quanto antes. Mesmo assim, o 

planejamento esperado não considera essa otimização. 

26. Tal escolha evidencia um direcionamento artificial e desarrazoado, 

que não se sustenta em critérios técnicos objetivos, mas apenas em imposições administrativas, 

distorcendo o certame e afastando potenciais interessados. 

 

VI. DA NEGATIVA INJUSTIFICADA AOS PEDIDOS DE DILAÇÃO DE 

PRAZO E DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COMPETITIVIDADE 

 
27. A potenciais licitantes, SULTEPA, DEME, incluindo a DTA, 

apresentaram pedidos formais de prorrogação do prazo para a entrega das propostas, diante da 

complexidade técnica e da necessidade de obtenção de informações complementares. Apesar de 

plenamente justificáveis, todos os pleitos foram indeferidos pela autoridade portuária, sem a devida 

fundamentação concreta, o que contraria a legislação aplicável e restringe a competitividade do 

certame. 

28. A Constituição Federal, em seu art. 37, caput, impõe à Administração 

Pública o dever de observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência. A recusa em dilatar prazo, sem motivação idônea, ofende tais princípios, notadamente o da 

isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa, corolários da ampla competitividade que deve 

reger as contratações públicas. 

29. No mesmo sentido, a Lei nº 13.303/2016, em seu art. 31, estabelece 

que o edital deve assegurar a ampla competitividade, sendo vedadas exigências ou condições que 

comprometam a isonomia ou restrinjam a participação de potenciais interessados sem adequada 

justificativa técnica. 

30. O RILC da Portos RS reforça essa diretriz em seu art. 4º, ao 

determinar que a licitação deve observar o princípio da competitividade, justamente para que a 

Administração se beneficie da maior quantidade possível de propostas, ampliando a possibilidade de 

obtenção da solução mais vantajosa para o interesse público. 
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31. Ao indeferir, de forma uniforme e sem justificativa técnica 

plausível, os pedidos de dilação de prazo, a Portos RS deixou de fomentar a competição, 

limitando indevidamente o universo de participantes aptos a apresentar propostas. Tal conduta não 

apenas compromete o caráter competitivo do certame, como também fragiliza sua legitimidade, 

expondo-o a questionamentos jurídicos e administrativos. 

 
VII – DOS PEDIDOS 

 
Diante de todo o exposto, requer a DTA Engenharia Ltda., requer: 

32. O recebimento e processamento da presente impugnação, com a 

devida análise pela Autoridade competente, em conformidade com a Lei nº 13.303/2016, com o 

Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Portos RS e com os princípios da legalidade, da 

isonomia, da publicidade e da competitividade; 

33. A revisão da exigência de utilização de dragas de grande porte 

atualmente indisponíveis no mercado nacional, uma vez que tal requisito restringe indevidamente a 

competitividade e direciona o certame a um número extremamente reduzido de potenciais licitantes. 

Alternativamente, que sejam admitidas soluções técnicas equivalentes, desde que aptas a garantir o 

cumprimento dos marcos contratuais e ambientais. 

34. A supressão da exigência de número mínimo de frentes de 

dragagem, devendo o Edital apenas estabelecer os marcos contratuais de entrega, de forma que cada 

proponente apresente a solução técnica mais eficiente e adequada, em consonância com o princípio 

da economicidade. 

35. A republicação do Edital, com a adequação do cronograma de 

execução e das fases procedimentais, estabelecendo datas factíveis e exequíveis, inclusive quanto à 

fase recursal, de modo a garantir prazo razoável para mobilização dos equipamentos e início dos 

serviços. 

 
Termos nos quais, pede-se deferimento. 

 
São Paulo – SP, 19 de agosto de 2025. 

 
 
 

Anéia Viana da Silva 
OAB/SP 314.766 
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PROCURAÇÃO “AD JUDICIA ET EXTRA”  
 

  
OUTORGANTE: DTA ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 02.385.674/0001-87, com sede na Rua Jerônimo da Veiga n° 45, 16° andar, 

Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP: 04536-000, neste ato representada por seu Sócio, o Sr. JOÃO 

ACÁCIO GOMES DE OLIVEIRA NETO, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no CPF/MF 

sob o nº 003.962.388-23, portador da cédula de identidade RG nº. 5.933.965-2 SSP/SP, e-mail 

licitacoes@dtaengenharia.com.br. 

  
OUTORGADOS: ANÉIA VIANA DA SILVA, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/SP 

nº 314.766, com endereço profissional na Rua Jerônimo da Veiga n° 45, 16° andar, Bairro Itaim 

Bibi, São Paulo - SP, CEP: 04536-000.  

  
PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes 

para o foro em geral, com cláusula "ad-judicia et extra", em qualquer Juízo, Instância ou 

Tribunal, inclusive de Contas do Estado e/ou União, igualmente nas esferas Administrativas 

Federais, Estaduais e Municipais, podendo propor contra quem de direito, as ações 

competentes e defendê-lo nas contrárias, seguindo umas e outras, até final decisão, usando os 

recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para confessar 

e conhecer a procedência do pedido, impugnar, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda 

a ação, transigir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo agir em 

Juízo ou fora dele, assim como substabelecer esta a outrem, com ou sem reservas de iguais 

poderes, para agir em conjunto ou separadamente com o substabelecido.  

  
FINALIDADE: especialmente para apresentar IMPUGNAÇÃO ao Edital de Pregão Eletrônico 

PLE nº 0022/2025, cujo objeto é a “Contratação especializada em serviços de engenharia para 

realização de obra de dragagem de manutenção, etapa 2025-2026, no canal externo, canal 

interno e canal e berços do Porto Novo do complexo portuário do Porto Organizado do Rio 

Grande e para o monitoramento ambiental durante o período de execução da obra”, ante a 

PORTOS RS – AUTORIDADE PORTUÁRIA DOS PORTOS DO RIO GRANDE DO SUL. 

  
São Paulo/SP, 19 de agosto de 2025.  

  

 

DTA ENGENHARIA 

Por João Acácio Gomes de Oliveira Neto  

JOAO ACACIO 
GOMES DE OLIVEIRA 
NETO:00396238823

Assinado de forma digital por 
JOAO ACACIO GOMES DE 
OLIVEIRA NETO:00396238823 
Dados: 2025.08.19 15:36:27 
-03'00'



JUCESP PROTOCOLO

2.659.418/24-0

17ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA

DTA ENGENHARIA LTDA.

CNPJ/ME n° 02.385.674/0001-87

NIRE 35230495442

e

Pelo presente instrumento particular, JOÃO ACÁCIO GOMES DE OLIVEIRA

NETO, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, engenheiro civil

inscrito no CREA/SP sob o n° 75.702/D, portador da Cédula de Identidade RG n°

5.933.965-2 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 003.962.388-23, residente

domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Amarílis, nº 558,

Cidade Jardim, CEP.: 05673-030 (“João Acácio"), sócio representando a totalidade do

capital social da DTA ENGENHARIA LTDA., sociedade limitada unipessoal, com sede

na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Jerônimo da Veiga, n° 45, 16°

andar, conjunto 161, Jardim Europa, СEP.:04536-000, inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia - CNPJ/ME sob o n° 02.385.674/0001-87,

com seu contrato social registrado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo

("JUCESP") sob NIRE 35230495442, em sessão de 27 de março de 2017, bem como com

sua 16ª (décima sexta) e última alteração contratual arquivada sob o n° 003.047/24-6, em

sessão de 09 de janeiro de 2024 (“Sociedade"), decide alterar e consolidar o contrato
social da Sociedade atualmente em vigor, nos seguintes termos e condições:

1. ABERTURA DE FILIAL

1.1. O Sócio João Acácio decide pela abertura de uma filial da Sociedade com

endereço na Cidade de Manaus, Estado do Amazonas, na Avenida Ephigênio Salles n°.

1309, sala E, box n° 391, Aleixo, СЕР: 69060-020, sem destaque específico de capital

social, que prestará as seguintes atividades: (i) estudos e serviços envolvendo equipe

multidisciplinar nas áreas de oceanografia e engenharia civil; (ii) execução de

levantamentos aerofotogramétricos, topográficos, batimétricos, hidrográficos, geodésicos

e geofísicos incluindo sondagens geológicas e geotécnicas; (iii) afretamento de

embarcações; (iv) execução de dragagem (rios, canais, estuários submarinos, hidrovias,

etc.), derrocagem e terraplanagem; (v) serviços de consultoria e assessoria técnicа;

estudos projetos e execução de balizamento e sinalização, náutico, além de sua operação

e manutenção; (vi) instalação de equipamentos, com implantação de testes / pré-

operação; e (vii) gestão e gerenciamento de sistemas de tráfego de embarcações.

2. REFORMA E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

e

2.1. Como consequência das alterações aprovadas acima, o Sócio João Acácio aprova

reforma e consolidação do Contrato Social da Sociedade, o qual, já reformulado

considerando as deliberações acima, passa a vigorar com a seguinte redação:

a
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"CONTRATO SOCIAL DA

DTA ENGENHARIA LTDA."

CNPJ/ME n° 02.385.674/0001-87

NIRE 35230495442

CAPÍTULO I

DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE, OBJETO SOCIAL E PRAZO

CLÁUSULA 1" - A Sociedade, constituída e organizada sob a forma de empresária limitada

unipessoal, nos termos do artigo 1.052 do Código Civil, opera sob a denominação social

de DTA ENGENHARIA LTDA. ("Sociedade").

CLÁUSULA 2" - A Sociedade tem sede e domicílio legal na Cidade de São Paulo, Estado

de São Paulo, na Rua Jerônimo da Veiga, n° 45, 16° andar, conjunto 161, Jardim Europа,

CEP.: 04536-000.

Parágrafo Primeiro - A sociedade mantém uma filial na Cidade de Manaus, Estado do

Amazonas, na Avenida Ephigênio Salles nº. 1299, sala E, box n° 391, Aleixo, CEP:

69060-020, sem destaque específico de capital social, que prestará as seguintes

atividades: (i) estudos e serviços envolvendo equipe multidisciplinar nas áreas de

oceanografia e engenharia civil; (ii) execução de levantamentos aerofotogramétricos,

topográficos, batimétricos, hidrográficos, geodésicos e geofísicos incluindo sondagens

geológicas e geotécnicas; (iii) afretamento de embarcações; (iv) execução de dragagem

(rios, canais, estuários submarinos, hidrovias, etc.), derrocagem e terraplanagem; (v)

serviços de consultoria e assessoria técnica; estudos projetos e execução de balizamento

sinalização, náutico, além de sua operação e manutenção; (vi) instalação de

equipamentos, com implantação de testes / pré- operação; e (vii) gestão e gerenciamento

de sistemas de tráfego de embarcações.

e

Parágrafo Segundo - Poderão ser abertos e fechados escritórios em qualquer ponto do

território nacional e em países estrangeiros, sempre sob a responsabilidade direta do sócio

ou de procurador constituído em nome da Sociedade, respeitada a obrigação de inscrição

suplementar do responsável e da própria Sociedade, bem como a devida comunicação ao

Conselho Regional do registro original.

e

CLÁUSULA 3" - A Sociedade tem como objetivo social: (i) elaboração de projetos de

engenharia, planejamento, coordenação, supervisão, fiscalização, execução

gerenciamento técnico de estudos e projetos; (ii) elaboração de estudos e licenciamentos

ambientais; supressão vegetal, monitoramento ambiental, incluindo, mas não se limitando

água e sedimentos; (iii) elaboração de orçamentos, estudos de viabilidade técnica,

econômica, financeira e ambiental; (iv) estudos setoriais e de mercado; análises

macroeconômicas; estudos e avaliação patrimonial, due diligencie, estruturação, fusão e

aquisição; (v) pareceres técnicos; (vi). recadastramento imobiliário; (vii) avaliação

perícias técnicas nas áreas de engenharia e correlatas; (viii) estudos e serviços envolvendo

a

e
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equipe multidisciplinar nas áreas de oceanografia e engenharia civil; (ix) execução de
levantamentos aerofotogramétricos, topográficos, batimétricos, hidrográficos, geodésicos

e geofísicos incluindo sondagens geológicas e geotécnicas; (x) execução de obras e

serviços técnicos nas diversas áreas da engenharia, bem como afretamento de

embarcação; (xi) execução de dragagem (rios, canais, estuários submarinos, hidrovias,

etc.), derrocagem e terraplanagem; (xii) serviços de consultoria e assessoria técnica;

estudos projetos e execução de balizamento e sinalização, náutico, além de sua operação

e manutenção; (xiii) instalação de equipamentos, com implantação de testes / pré-

operação; e (xiv) gestão e gerenciamento de sistemas de tráfego de embarcações.

CLÁUSULA 4" - A Sociedade tem prazo de duração indeterminado.

CAPÍTULO II

CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA 5" - O capital social da Sociedade é de R$61.803.000,00 (sessenta e um

milhões, oitocentos e três mil reais), totalmente subscrito e integralizado em moeda

corrente nacional, dividido e representado por 61.803.000 (sessenta e um milhões,

oitocentas e três mil) quotas, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada, todas de

titularidade de JOÃO ACÁCIO GOMES DE OLIVEIRA NETо.

CLÁUSULA 6" - A responsabilidade do sócio é limitada ao valor de suas quotas,

respondendo ainda pela integralização do capital social subscrito e não integralizado, nos

termos do art. 1.052 do Código Civil.

CAPÍTULO III

ADMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA 7" - A administração da Sociedade será exercida por um ou mais

administradores, sócios ou não, todos residentes no Brasil, que serão designados pelo

sócio da Sociedade neste Contrato Social ou em ato separado.

Parágrafo Primeiro - A administração da Sociedade será exercida pelo sócio JOÃO

ACÁCIO GOMES DE OLIVEIRA NETO, brasileiro, casado sob o regime da comunhão

parcial de bens, engenheiro civil inscrito no CREA/SP sob n° 75.702/D, portador da

Cédula de Identidade RG n° 5.933.965-2 SSP/SP, inscrito no Cadastro Nacional de

Pessoas Físicas do Ministério da Economia - CPF/ME sob o n° 003.962.388-23, residente

e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Amarílis, nº

558, Cidade Jardim, CEР.: 05673-030.

Parágrafo Segundo - O administrador declara não estar incurso em nenhuma das

hipóteses do parágrafo lº do artigo 1.011 da Lei nº 10.406/2002.
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OUCEE

Parágrafo Terceiro - A representação da Sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou

fora dele, e perante terceiros e quaisquer órgãos ou autoridades governamentais federais,

estaduais e municipais será exercida:

(i) por ato ou assinatura de 01 (um) administrador; ou

(ii) por ato ou assinatura de 01 (um) procurador, com poderes específicos para

tanto e agindo dentro dos limites estabelecidos no respectivo instrumento

de mandato e neste Contrato Social.

Parágrafo Quarto - A constituição de procurador pela Sociedade será feita através de

procuração assinada por 01 (um) administrador, devendo a procuração conter

expressamente os poderes outorgados e o prazo de vigência. As procurações ad judicia

poderão ter prazo de vigência ilimitado.

CLÁUSULA 8" - Qualquer ato praticado por qualquer sócio, administrador, procurador on

empregado da Sociedade, que a envolva em obrigações ou responsabilidades distintas dos

negócios e transações incluídas em seu objeto social, será expressamente inválido e deve

ser considerado nulo e sem qualquer efeito com relação à Sociedade.

CLÁUSULA 9" – Os administradores não responderão pessoalmente pelos atos praticados

relacionados à administração da Sociedade. Entretanto, serão pessoalmente responsáveis

pelos atos praticados em desacordo com o presente Contrato Social ou contrários à

legislação aplicável.

CLÁUSULA 10 - A Sociedade poderá prestar cartas de fianças bancárias, seguros-

garantias, contragarantias, avais e outros atos em benefício de outras empresas cuja

Sociedade seja sócia e/ou coligada.

CAPÍTULO IV

DELIBERAÇÕES DO SÓCIO

CLÁUSULA 11" - As deliberações e decisões do sócio serão tomadas mediante

instrumento particular de decisão do sócio ("Instrumento de Decisão do Sócio"), sempre

que os interesses sociais ou a legislação assim exigirem, ou por alteração do Contrato

Social da Sociedade, quando o sócio decidir sobre matéria que seria objeto do Instrumento

de Decisão do Sócio.

Parágrafo Único - Os Instrumentos de Decisão do Sócio e as alterações do Contrato

Social da Sociedade serão subscritos pelo próprio sócio ou por procurador com poderes

específicos para tanto.

CLÁUSULA 12ª - O Instrumento de Decisão do Sócio que contiver alterações do ato

constitutivo da Sociedade será efetivado por meio da respectiva alteração do Contrato

4



DUCES

Social da Sociedade, sendo que este ato será devidamente arquivado perante a Junta

Comercial competente.

CLÁUSULA 13" - Nos 04 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício

social, o sócio, mediante Instrumento de Decisão do Sócio, deverá: (i) tomar as contas

dos administradores da Sociedade e deliberar sobre o balanço patrimonial e o resultado

econômico da Sociedade; (ii) designar administradores, quando for o caso; (iii) tratar de

qualquer outro assunto de interesse da Sociedade.

CLÁUSULA 14" – O sócio dispensa a necessidade de lavratura do Instrumento de Decisão

do Sócio e de qualquer outro documento societário em livros societários.

CAPÍTULO V

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E RESULTADOS SOCIAIS

CLÁUSULA 15" – O exercício social da Sociedade terá início em lº de janeiro e será

encerrado em 31 de dezembro de cada ano, data em que proceder-se-á o levantamento do

balanço patrimonial e a preparação das demonstrações financeiras da Sociedade

referentes ao exercício social findo, incluindo as deduções, depreciações, amortizações e

outras contas exigidas pela lei, bem como aquelas que o sócio julgar necessárias, as quais

serão objeto de exame e deliberação do sócio, mediante Instrumento de Decisão do Sócio,

nos termos da Cláusula 11ª acima.

Parágrafo Primeiro - O lucro líquido apurado pela Sociedade correspondente a cada

exercício social terá a destinação determinada pelo sócio no Instrumento de Decisão do

Sócio. A distribuição do lucro líquido, seja a título de dividendos, juros sobre capital

próprio ou sob qualquer outra forma, obedecerá a participação societária detida pelo sócio

no capital social da Sociedade.

Parágrafo Segundo - É facultado o levantamento de balanços patrimoniais semestrais

ou em períodos inferiores, para fins de apuração e distribuição de lucros intermediários

com base em tais balanços, mediante formalização por meio de Instrumento de Decisão

do Sócio.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA 16ª - As quotas são indivisíveis em relação à Sociedade e o sócio poderá

livremente ceder e transferir, total ou parcialmente, as quotas de sua titularidade no capital

social da Sociedade, observando que, no caso de cessão parcial mediante ingresso de novo

sócio na Sociedade, deverão ser refletidos os respectivos ajustes no presente Contrato

Social.
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OUCRS

CLÁUSULA 17" - A Sociedade será dissolvida mediante determinação do sócio e será

liquidada nos termos da legislação em vigor.

Parágrafo Único - No caso de dissolução da Sociedade, o sócio nomeará uma pessoa

residente no país, que conduzirá a liquidação. Nesse caso, os bens da Sociedade serão

destinados ao pagamento de dívidas de responsabilidade da Sociedade, sendo o restante
destinado ao sócio da Sociedade.

CLÁUSULA 18" – О Сontrato Social poderá ser alterado a qualquer tempo, mediante

deliberação do sócio da Sociedade.

CLÁUSULA 19ª - A Sociedade poderá ser transformada de um tipo jurídico em outro

mediante decisão do sócio da Sociedade.

CLÁUSULA 20" - Todos os honorários recebidos pelos engenheiros que integram

sociedade reverterão em benefício da mesma, compondo os resultados sociais.

a

CLÁUSULA 21" - A Sociedade rege-se pelas disposições do presente Contrato Social e

pelas disposições previstas no Código Civil e, nas omissões desta última,

subsidiariamente, pelos dispositivos da Lei nº 6.404/1976, conforme alterada.

CLÁUSULA 22ª - Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser, para dirimir

quaisquer divergências oriunda do cumprimento ou interpretação deste Contrato Social.

E, por estar justo e contratado, firma o presente instrumento em 01 (uma) via digital.

São Paulo - SP, 23 de outubro de 2024.

Sócio:

Advogado:

RENAN BELOTO

DOS SANTOS

JOAO ACACIO

GOMES DE OLIVEIRA

NETO:00396238823

Assinado de forma digital por

JOAO ACACIO GOMES DE

OLIVEIRA NETO:00396238823

Dados: 2024.10.31 17:38:11

-03'00'

JOÃO ACÁCIO GOMES DE OLIVEIRA NETO

Assinado de forma digital por

RENAN BELOTO DOS SANTOS

Dados: 2024.10.31 17:05:49
-03'00'

RENAN BELOTO DOS SANTOS
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